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A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1° – Fica assegurado o direito à assistência pública e gratuita nas áreas de arquitetura e urbanismo e engenharia para estudos, pesquisas, planejamentos, projetos e execução, bem como toda e qualquer atividade técnica atribuída a essas áreas de atuação, inclusive as voltadas à regularização urbanística e fundiária, para a habitação de interesse social direcionada às populações de baixa renda em todo o território do Estado.

§ 1º – O direito à assistência técnica previsto no “caput” deste artigo abrangerá todas as necessidades apresentadas, como: novas edificações, reformas, adequações e intervenções, ampliação, recuperação e compensação para viabilizar a habitação.

§ 2º – O atendimento aos direitos previstos neste artigo poderá ocorrer de forma individual, unifamiliar ou coletiva para pessoas jurídicas privadas ou públicas.

§ 3º – Além de promover o direito à moradia, a assistência técnica de que trata este artigo deverá:

1 – otimizar e qualificar o uso e o aproveitamento racional do espaço edificado e de seu entorno, bem como dos recursos humanos, técnicos e econômicos empregados no processo de construção da habitação;

2 – formalizar todo o processo de implantação e edificação, bem como de reforma ou ampliação da habitação junto ao Poder público municipal e demais órgãos públicos;

3 – sanear a ocupação de áreas de risco e de interesse ambiental;

4 – propiciar e qualificar a ocupação do sítio urbano em consonância com os padrões urbanísticos e ambientais estabelecidos;

5 – promover e executar a regularização urbanística, fundiária urbanística e edilícia;

6 – fomentar a inovação tecnológica, notadamente as que cumpram o disposto pela Lei n° 12.684, de 26 de julho de 2007, que proíbe o uso no Estado de produtos, materiais ou artefatos que contenham qualquer tipo de amianto ou outros minerais que acidentalmente tenham fibras de amianto na sua composição;

7 – fomentar a formulação de metodologias de caráter participativo e a democratização do conhecimento.

Artigo 2º – Os direitos previstos nesta lei deverão ser garantidos a toda a população urbana ou rural do Estado considerada como de baixa renda.

§1º – Entende-se como população de baixa renda aquela considerada como financeiramente incapaz de promover as ações necessárias para construção, reforma ou adequação, ampliação ou estruturação e regularização da sua habitação.

§2º – Para efeito de identificação, quantificação e qualificação da demanda de que trata o “caput” deste artigo, poderão ser utilizados critérios ou parâmetros determinados por legislação federal e estadual ou por critérios estabelecidos pelo próprio Poder público municipal, identificando e qualificando o padrão de exclusão adotado, sem prejuízo do disposto no § 1º.

§3º – A ordem de atendimento para a prestação dos serviços de que trata esta lei deverá ser estabelecida pelos respectivos Conselhos Municipais de Habitação.

Artigo 3º – Os serviços de assistência de que trata esta lei serão efetivados mediante o oferecimento, pelo Estado, de serviços permanentes e gratuitos de assistência técnica nas áreas de arquitetura e urbanismo e engenharia mediante convênio entre o Estado e Municípios.

Parágrafo único – Terão prioridade de atendimento, conforme o “caput”, os Municípios que instituírem os seus conselhos deliberativos de habitação e respectivos fundos, bem como os seus planos municipais de habitação de interesse social.

Artigo 4º – Os serviços de assistência técnica previstos por esta lei serão prestados exclusivamente por profissionais das áreas de arquitetura e urbanismo e de engenharia devidamente habilitados.

Parágrafo único – O cadastramento, seleção e capacitação dos profissionais de que trata este artigo serão feitos pelos conselhos regionais desses profissionais, por seus respectivos sindicatos e institutos, por instituições de ensino superior, por associações locais de engenheiros e arquitetos, e pela Federação das associações de engenharia, arquitetura e agronomia do Estado.

Artigo 5º – Para prover os Executivos Municipais dos profissionais necessários ao atendimento dos serviços previstos na presente lei, o Governo promoverá convênio estadual com os conselhos regionais, com seus respectivos sindicatos e institutos, com instituições de ensino superior, com associações locais de engenheiros e arquitetos e com a Federação das associações de engenharia, arquitetura e agronomia do Estado.

Parágrafo único – A regulamentação do que trata o “caput” deste artigo será feita por ato do Poder Executivo.

Artigo 6º – Todos os serviços da assistência técnica pública previstos nesta lei serão custeados por recursos do Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social, instituído pela Lei n° 12.801, de 15 de janeiro de 2008, pelos respectivos Fundos Municipais direcionados a habitação de interesse social, por recursos públicos orçamentários e por recursos privados tomados em parceria.

Artigo 7º – As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 8º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 12 de fevereiro de 2014.

a) Samuel Moreira - Presidente
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